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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025 

HIBRIDO- ITENS EXCLUSIVOS ME/EPP – ITEM AMPLA PARTICIPAÇÃO  

 REGIONAL – MESORREGIAO OESTE POTIGUAR 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

  O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Patu/RN, acompanhado pela Equipe de Apoio, designados pela 

Portaria nº 097/2025-GP, de 07 de Janeiro de 2025, pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Patu/RN, com sede na Rua Dr. José 

Augusto, S/N, Centro, Patu/RN, CEP 59.770-000, email: licitacaopatu@hotmail.com , realizará licitação na 

modalidade PREGÃO SRP, na forma ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, Instrução Normativa SEGES nº 73, 30 de setembro de 2022, 

Instrução Normativa SEGES nº 3, 26 de abril de 2018 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão 

Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 26 de junho de 2025.  

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h (nove horas)  

SÍTIO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/    

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação 

via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial https://www.portaldecompraspublicas.com.br/   

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

(MERENDA), COM ENTREGA PARCELADA EM CRONOGRAMA FORNECIDO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARA ATENDER OS ESTUDANTES DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE PATU/RN, conforme especificações técnicas 

constantes do Termo de Referência, e, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e demais anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
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2. DO CREDENCIAMENTO: 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão e Concorrência, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras Públicas no sítio 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/,  

2.3. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil 

anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Portal de Compras Públicas, conforme disposto no 

item nº 2., localizadas na MESORREGIAO OESTE POTIGUAR 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto Federal nº 8.538, de 2015. 

3.3. Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
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atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Públicos (Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários 

Municipais, Procurador Geral do Município, e Vereadores) e de servidores investidos em cargo de direção, chefia 

ou assessoramento Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013); 

3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e, 

3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.3.1 e 3.3.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.2 e 8.11 

deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contdas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no art 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo/marca; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias úteis, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Norte e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem 

as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES:  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um 

centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

6.10.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.10.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5.  Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015. 

6.17.1.  Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

6.17.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3.  Caso a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.18.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.18.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.19.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 
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6.19.2.  Empresas brasileiras; 

6.19.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4.  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.20.4.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (DUAS) HORAS, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.20.5.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no subitem 3.4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o art 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas em 

relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro 

deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração 

da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração 

das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
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7.1.5.1.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o 

compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes 

características:  

a) Identidade dos sócios;  

b) Atuação no mesmo ramo de atividades; 

c) Data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de suspensão/impedimento 

ou declaração de inidoneidade; 

d) Dompartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos; 

e) Identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;  

f) Identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato.  

7.1.6. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o Pregoeiro 

registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará ao licitante o exercício do 

contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo o licitante 

apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento 

ilícito. 

7.1.7. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com esteio no 

§1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro, ao estender ao licitante os efeitos das sanções que 

acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração:  

7.1.7.1. Inabilitará o licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração;  

7.1.7.2. Relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 

específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual resp 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.2.1 e 4.5 deste edital. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.5.1.1.  Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
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7.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.  

7.8.1. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.8.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.8.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.10.2.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.10.3.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

7.10.4.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.  

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO:  

8.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante cuja proposta tenha sido 

aceita na fase de julgamento. 

8.1.2. Os documentos previstos no Termo de Referência destinados à comprovação da habilitação jurídica, 

fiscal, social e trabalhista, e a documentação comprobatória das exigências de qualificação econômico‐financeira 

e técnica do licitante, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, além de condições adicionais, 

deverão ser enviados por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ quando solicitados pelo Pregoeiro. 
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8.1.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, cuja 

autenticidade será realizada pela Administração Pública Municipal mediante apresentação de documento original 

e cópias, nos termos da conforme a Lei Federal nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. 

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (art. 4º, §1º e art. 6º, §4º da Instrução Normativa nº 3/2018). 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, conforme art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (art. 7º, caput da 

Instrução Normativa nº 3/2018). 

8.9. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (art. 7º, parágrafo único da Instrução Normativa nº 3/2018). 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1.  A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer por solicitação do 

licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou de ofício, a critério do Pregoeiro, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital 

para a verificação de conformidade. 

8.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

8.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme art 64 da Lei 14.133/21 e art. 39, §4º da Instrução 

Normativa nº 73/2022: 
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8.13.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2.  Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta 

em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo 

os documentos obtidos como meio legal de prova. 

8.17. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

8.17.1.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;  

8.17.2.  A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação.  

8.18. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, 

quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente licitação for 

superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

8.18.1.  Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

9. DOS RECURSOS: 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação. 
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9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e também poderão obtidos por meio do e-mail: 

licitacaopatu@hotmail.com. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

10.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal 

de Patu/RN. 

10.2. O objeto deste certame será adjudicado ao(s) vencedor(es) do(s) respectivo(s) item(ns). 

 

11. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

11.1. O(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do 

recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

11.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante vencedor 

em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

11.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal de Patu. 

11.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se o licitante 

vencedor mantém as condições de habilitação. 

11.5. Quando o licitante convocado não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

11.6. Caso nenhum dos licitantes aceitem a contratação nos termos descritos na condição acima, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

mailto:pregoes.upanema@gmail.com
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:pregoes.upanema@gmail.com


 
 
 

Estado do Rio Grande do Norte  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATU  

Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, Patu/RN - CEP: 59.770-000  
Telefax (84) 3361-2211 - CNPJ: 08.349.078/0001-28 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  
 

 

Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, CEP 59.770-000, Patu - Rio Grande do Norte - E-mail: licitacaopatu@hotmail.com 

Pregão Eletrônico SRP n° 007/2025 – Processo Administrativo n° 035/2025...................................................Pag 14 de 57 

 

11.6.1.  Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

11.6.2.  Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11.7. O prazo de vigência e renovação do instrumento contratual estão previstos no Termo de Referência e 

minuta de Termo de Contrato. 

 

12. DO REAJUSTE: 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas, conforme previsto no Termo de Referência. 

 

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada estão previstas no Termo de Referência. 

 

15. DO PAGAMENTO: 

15.1. Os procedimentos, adimplementos, compensações e prazos relacionados ao pagamento estão previstos no 

Termo de Referência e minuta de Termo de Contrato. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

16.1 As despesas decorrentes da presente licitação estão contempladas no Orçamento Geral da União e recursos 

do Orçamento Geral do Município conforme especificação a seguir:  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.050 Secretaria Municipal de Educação 
12 361 1002 2014 Manutenção do FUNDEB 30% - Outras Despesas 
15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
000205 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2016 Manutenção da Merenda Escolar PNAEF 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000227 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000228 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2017 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pré-Escola – PNAEP 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000229 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000230 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
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12 306 1002 2018 Manutenção do PNAE EJA- Jovens e Adultos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000231 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000232 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2019 Manutenção do PNAEC- Creche 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000233 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000234 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2022 Manutenção do PNAE- Quilombola 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000244 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000245 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2026 Manutenção da Merenda Escolar - Atendimento Especializado – AEE 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000288 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000289 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
 
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

17.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

17.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

17.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

17.1.4.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

17.1.5.  Fraudar a licitação; 
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17.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.8.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

17.2.1.  Advertência;  

17.2.2.  Multa; 

17.2.3.  Impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2.  As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

17.3.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 10% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 15. (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

17.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.1 e 17.1.2.5, a multa será de 10% a 20% do valor do 

contrato licitado. 

17.4.2.  Para as infrações previstas nos itens 17.1.3.1, 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6.3 e 17.1.7, a multa será de 20% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do Município de Patu/RN, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados ao Município de Patu/RN. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica pelo e-mail: 

licitacaopatu@hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Prefeitura Municipal de 

Patu/RN, sediada na Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, CEP: 59.770-000, Patu/RN, Setor de Licitações e 

Contratos.  

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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19. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

19.1. A Prefeitura Municipal de Patu/RN e a contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei 

nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de 

liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento 

de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste.  

19.2. A contratada declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, 

nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pela Prefeitura Municipal de Patu, 

compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.  

19.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da 

execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

19.4. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os 

dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em 

consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo 

vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste.  

19.5. A contratada fica obrigada a comunicar à Prefeitura Municipal de Patu em até 24 (vinte e quatro) horas 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

19.6. Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão 

apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer, sanear 

ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos 

obtidos.  

20.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 

e habilitação.  

20.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e registradas no 

sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

20.6. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão resolvidos pelo 

Pregoeiro. 
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20.7. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

20.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

20.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.15.1. ANEXO I – Termo de Referência 

20.15.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

20.15.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato      

 

21. DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Patu/RN, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Patu/RN, 11 de junho de 2025. 

 

 

 

 

EDNARDO BENÍGNO DE MOURA 

Prefeito do Município de Patu/RN. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025 

 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

  
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa Contratação de empresa para 

fornecimento de alimentação escolar (merenda), com entrega parcelada em cronograma fornecido 

pela secretaria municipal de educação, para atender os estudantes da rede municipal de educação do 

Município de Patu/RN. 

  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A alimentação escolar é um método eficaz para a recuperação dos hábitos alimentares adequados e para a 

promoção da segurança alimentar nas escolas. Promover bons hábitos alimentares nas escolas, por sua vez, é 

trabalhar a favor de uma melhor aprendizagem, pois o aluno bem alimentado mostra um potencial maior. Sendo 

assim, o consumo de alimentos de forma adequada leva as crianças a um desempenho escolar ainda maior e 

assegura maior facilidade de assimilação dos conhecimentos, além de prevenir uma série de doenças e 

desequilíbrios futuros, como problemas relacionados ao crescimento, colesterol alto e, também, obesidade 

infantil.  

Baseado em relatos que a Administração Municipal de Patu preza por serem primordiais, justifica-se a presente 

aquisição em virtude da necessidade de se adquirir uma merenda escolar de excelência, com a entrega de 

produtos frescos e de qualidade durante todo o ano letivo.  

Essa aquisição está destinada aos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Patu, por se tratar de 

uma medida estratégica e necessária por diversos motivos como por exemplo: aproveitamento dos recursos 

públicos em aplicação de itens inspecionados, com procedência, agilidade nas entregas, segurança, controle e 

redução de custos operacionais. Assim, a contratação visa otimizar a gestão dos benefícios que essa aquisição 

trará aos alunos, garantindo maior eficiência no processo, proporcionando o fornecimento de merenda escolar 

balanceada e de acordo com a demanda.  

 
3. DOS PRODUTOS 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. 
V. 

UNIT. 
V. TOTAL 

01 

Abacate em grau médio de amadurecimento, 
de primeira qualidade, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvido, 
com polpa firme e intacta, unidade com 
aproximadamente 01 kg cada. 

KG 1.600   

02 Abacaxi em grau médio de amadurecimento, KG 6.500   
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de primeira qualidade, tamanho e coloração 
uniformes, devendo ser bem desenvolvido, 
com polpa firme e intacta, unidade com 
aproximadamente 01 kg cada. 

03 

Acerola em grau médio de amadurecimento 
de 1ª qualidade, tamanho e coloração 
uniformes de vendo ser bem desenvolvida, 
com polpa firme e intacta. 

KG 1.600   

04 

Achocolatado em pó diet, 100 % CACAU, 
características próprias do produto. Rotulado 
de acordo com legislação vigente. Sem glúten. 
Emb. 200g. 

UND 200   

05 
Achocolatado em pó, 100% CACAU, 
vitaminado pacote c/ 200g. Rotulado de 
acordo com legislação vigente. 

PC 2.000   

06 
Açúcar Cristal (embalagem com no mínimo 1 
kg), na cor branca, rápida dissolução, sacarose 
de cana de açúcar. 

KG 4.000   

07 
ADOÇANTE LÍQUIDO embalagem com 
100ml aspecto líquido límpido transparente, 
ingredientes sódicos, com bico dosador. 

UND 100   

08 
ADOÇANTE LÍQUIDO (À BASE DE 
STÉVIA PURA), embalagem com 100ml 
aspecto líquido límpido, 

UND 100   

09 
Alface in natura, de boa qualidade, livre de 
sujidades, parasitas e larvas, em pacotes com 
aprox 250g. 

PCT 2.000   

10 

Alho bulbo, nacional, de ótima qualidade, 
compacto e firme, sem lesões de origem, livre 
de resíduos, tamanho e cor uniforme, 
devendo ser bem desenvolvido, isento de 
sujidade, parasitas e larvas. 

KG 800   

11 

ALMÔNDEGA BOVINA CONGELADA, 
com 10% de gordura e 3% aponevroses, cor 
própria sem manchas esverdeadas, cheiro e 
sabor próprio, na forma arredondada, obtida 
de animais sadios, sob prévia inspeção 
sanitária, livres de parasitas e de qualquer 
substância contaminante. As almôndegas 
deverão tamanhos uniformes, livres de ossos, 
cartilagem, queimadura por congelamento, 
limo na superfície, com coloração normal. 
Cada unidade deverá apresentar 
aproximadamente entre25 a 30g. Deverá ter 
uma validade mínima de 6 meses. Deverá 
apresentar embalagem primária com saco de 

KG 6.500   
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polietileno de baixa densidade, atóxico, com 
capacidade para 1 kg. O produto deverá ser 
rotulado de acordo com a legislação vigente. 
Composição centesimal real do produto. 

12 
Amido de milho, caixa c/200g contendo 
marca do fabricante e prazo de validade. 

CX 3.600   

13 
Arroz Branco Polido, Tipo 1, Classe Longo 
Fino, embalagem c/1kg. 

KG 7.000   

14 
Arroz Parboilizado, tipo 1, Classe Longo 
Fino, embalagem c/ 1kg. 

KG 7.000   

15 Arroz Vermelho (Safra 2022) Emb c/ 1 kg. KG 5.000   

16 

Arrozina, cereal 100% puro, fonte de 
vitaminas e minerais, sem glúten, sem 
corantes. Embalagem de 180g. Com 
rotulagem nutricional obrigatória. Validade no 
mínimo de 6 meses a partir da data de entrega. 
Data de fabricação de no máximo 20 dias. 

CX 3.000   

17 Aveia em Flocos Finos, embalagem c/ 165g. CX 6.000   

18 Aveia em flocos grossos, embalagem c/ 165g. CX 6.000   

19 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM, 
obtido de espécie vegetal, com acidez menor 
que 0,8% isento de ranço e substâncias 
estranhas. Embalagem em frasco de vidro 
com 500 ml, contendo identificação da marca, 
número do lote, procedência, composição e 
data de validade de no mínimo 6 meses a 
partir da data da entrega. 

UND 60   

20 

Banana prata, apresentação em pencas, de 
primeira qualidade, tamanho e coloração 
uniforme, com polpa firme e intacta, devendo 
ser bem desenvolvida, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. 

KG 7.200   

21 

Batata doce, de primeira, sem rama, tamanho 
e coloração uniformes, fresca, compacta e 
firme, sem lesões de origem, sem rachaduras e 
cortes, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos de manuseio e transporte, devendo 
ser bem desenvolvidas. 

KG 3.840   

22 

Batata inglesa, lisa, de primeira e boa 
qualidade, firme e intacta, sem lesões de 
origem física ou mecânica (rachaduras e 
cortes), tamanho e conformação, coloração 
uniformes, devendo ser graúdas. 

KG 3.200   

23 Bebida láctea iogurte de frutas, pacote LT 8.300   
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contendo 1 Lt, acondicionada em saco de 
polietileno leitoso, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. 

24 

Beterraba de boa qualidade, aspecto e sabor 
próprios, tamanho uniforme, isento de 
enfermidades com ausência de sujidades, 
parasitas, larvas e material terroso, sem danos 
físicos e mecânicos. 

KG 1.920   

25 

Biscoito comum doce (de padaria), 
embalagem c/300g produto industrializado 
em até 30 dias da data da entrega com 
vigência de 6 meses. 

PCT 3.800   

26 

Biscoito cream cracker, tipo água e sal, em 
embalagem c/ 400g, produto industrializado 
em até 30 dias antes da data da entrega, com 
vigência de 06 meses. 

PCT 6.400   

27 
Biscoito Doce, tipo Maria, embalagem 400g, 
produto industrializado em até 30 dias antes 
da data da entrega com vigência de 6 meses. 

PCT 6.400   

28 

BISCOITO DOCE SEM LEITE em sua 
formulação, embalagem 400g. Produto 
industrializado em até 30 dias da entrega com 
vigência de 6 meses. 

PCT 100   

29 

BISCOITO SALGADO SEM LEITE em sua 
formulação, embalagem 400g. Produto 
industrializado em até 30 dias da entrega com 
vigência de 6 meses. 

PCT 100   

30 
Biscoito polvilho, tipo sequinhos, embalagem 
de 200 g, com validade superior a 3 meses da 
data da entrega. 

PCT 3.000   

31 

Biscoito doce, tipo rosquinha, sabores: 
chocolate e leite, em embalagem c/ 400g, 
produto industrializado em até 30 dias antes 
da data da entrega, com vigência de 06 meses. 

PCT 1.800   

32 

Biscoito integral tipo cream cracker, 
embalagem c/400g, produto industrializado 
em até 30 dias da data da entrega com 
vigência de 6 meses. 

PCT 500   

33 
Biscoito maizena, pacote c/400g, produto 
industrializado em até 30 dias da data da 
entrega com vigência de 6 meses. 

PCT 3.200   

34 
Biscoito de polvilho SEM GLÚTEN, tipo 
sequilhos. Embalagem de 200g com validade 
superior a 3 meses contados a partir da data 

PCT 100   
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de entrega. 

35 

BISCOITO SALGADO em embalagem de 
400g, produto industrializado em até 30 dias 
antes da data da entrega, com vigência de 06 
meses. 

PCT 2.000   

36 

BISCOITO TIPO COOKIES, sem glúten, 
sem lactose, sem ovo e sem leite. Contendo 
farinha de arroz integral, fécula de mandioca, 
extrato de soja, maltodextrina, agentes de 
crescimento (fosfato monocálcico, 
bicarbonato de sódio, bicarbonato de 
amônio), estabilizante natural lecitina de soja e 
aromas. Emb. de 120g a 150g. Marcas 
compatíveis: Jasmine, Vitão, Nutri Cookie. 

UND 100   

37 

Bolacha Amanteigada, semelhante a marca 
Jucurutu, em embalagem de 250 g, produto 
industrializado em até 30 dias antes da data da 
entrega, com vigência de 06 meses. 

PCT 10.250   

38 
Bolacha comum salgada, pacote c/300g, 
produto industrializado em até 30 dias da data 
da entrega com vigência de 6 meses. 

PCT 3.800   

39 

CACAU EM PÓ, natural, 100% cacau. Não 
alcalino, embalagem 200 g, sem aditivos 
químicos, sem adição de açúcar, livre de 
aromas artificiais, livre de gorduras trans, sem 
lactose. Equivalente a marca "mãe terra" ou 
superior. 

PCT 2.000   

40 
Caju de 1ª qualidade em grau médio de 
amadurecimento, livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas. 

KG 1.600   

41 
Caldo em tablete, tipo caldo de carne/galinha 
em cubos de 19g cada, embalagem com 2 
cubos. 

UND 1.800   

42 
Canela em pó, produto natural. Embalagem 
plástica de 100g. Rotulagem co data de 
fabricação, lote e validade. 

UND 1.300   

43 Canjiquinha diet, embalagem c/200g. PCT 300   

44 Canjiquinha, embalagem com 200g. CX 2.500   

45 

Carne bovina moída, resfriada e no máximo 
10% de sebo e gordura, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios, acondicionada em 
saco plástico, transparente, atóxico. 
Apresentar selo de Inspeção Federal (SIF) 
Estadual (SIE) ou municipal (SIM). 

KG 4.000   

46 Carne bovina, sem gorduras, destinada à KG 2.200   
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preparação de bifes. Apresentar selo de 
Inspeção Federal (SIF) Estadual (SIE) ou 
municipal (SIM). 

47 

Carne bovina, tipo carne de sol, de 
consistência firme, com cor, cheiro e sabor 
próprios. Apresentar selo de Inspeção Federal 
(SIF) Estadual (SIE) ou municipal (SIM). 

KG 3.000   

48 
Carne de caprino s/ gordura com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprios. 

KG 1.200   

49 
Carne de Charque Emb. c/ 1 kg. Apresentar 
selo de Inspeção Federal (SIF) Estadual (SIE) 
ou municipal (SIM). 

KG 650   

50 
Cebola branca de boa qualidade, opaca e 
firme, sem lesão de origem física ou mecânica, 
tamanho médio, isenta de sujidades. 

KG 3.200   

51 

Cenoura de boa qualidade, aspecto e sabor 
próprios, tamanho uniforme, isento de 
enfermidades com ausência de sujidades, 
parasitas, larvas e material terroso, sem danos 
físicos e mecânicos. 

KG 3.200   

52 

Cereais matinal, milho sem açúcar, flocos de 
milho amarelo sem açúcar. Ausência de 
umidade, fermentação, ranço. Embalagem de 
250g. Validade mínima 3 meses. 

UND 2.000   

53 
Cereais Para Alimentação Infantil c/ 
Probiótico - Trigo, Milho e Arroz, embalagem 
c/ 210g. 

UND 2.300   

54 

Cereais, Milho, Flocos com sal, flocos de 
milho amarelo sem açúcar. Ausência de 
umidade, fermentação, ranço. Emb. De 250g. 
Validade mínima de 3 meses. 

UND 2.000   

55 

CEREAIS, MILHO, FLOCOS SEM SAL, 
flocos de milho amarelo sem açúcar. Ausência 
de umidade, fermentação, ranço, isento de 
sujidades ou contaminação. Embalagem de 
250g, não violada, resistente. Validade 
mínima: 3 meses. 

UND 2.000   

56 

CEREAL A BASE DE ARROZ E AVEIA 
SEM LACTOSE. Alimento de alto valor 
nutritivo, de fácil digestão. Ingredientes 
prováveis: farinha de arroz, aveia, açúcar, 
vitaminas e sais minerais, aromatizantes. Sem 
lactose. Contém glúten. Embalagens íntegras, 
sachês de 200g. Validade mínima 6 meses na 
data da entrega. 

PCT 180   
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57 

Chuchu de boa qualidade, aspecto e sabor 
próprios, tamanho uniforme, isento de 
enfermidades com ausência de sujidades, 
parasitas, larvas e material terroso, sem danos 
físicos e mecânicos. 

KG 1.950   

58 

Coentro em maços, cor hortaliças, classificada 
como verdura cor verde, fresca, aspecto e 
sabor próprio, isenta de sinais de 
apodrecimento, sujidade de materiais terrosos. 

UND 8.000   

59 

Colorífico moído, embalagem c/ 100g. 
Produto industrializado no máximo 30 dias 
antes da data de entrega com prazo de 
validade pertinente do produto ofertado. 

PCT 2.000   

60 Cominho pacote com 100g. PCT 1.000   

61 

Costela Bovina sem Gordura, com Aspecto, 
Cor, Cheiro e Sabor Próprios. Apresentar selo 
de Inspeção Federal (SIF) Estadual (SIE) ou 
municipal (SIM). 

KG 2.800   

62 
Couve Manteiga Inatura, de boa qualidade, 
livre de sujidades, parasitas e larvas, em pct. 
c/ aproximadamente 250g. 

PCT 2.000   

63 Cremogema, Embalagem c/ 200g. CX 2.500   

64 

Cúrcuma em pó ou Açafrão da terra, 
embalagem plástica com 100g, produto de boa 
qualidade, com características próprias. De 
acordo com as normas de rotulagem, data de 
fabricação, lote e validade. 

UND 2.000   

65 

Extrato de tomate, produto de boa qualidade, 
características próprias, isento de sujidades e 
fermentação. Em embalagens de 340g. Com 
rotulagem específica do produto, prazo de 
validade 18 meses e data de fabricação 
máxima de 30 dias. 

UND 950   

66 
Farinha de mandioca, tipo amarelinha, 
embalagem c/ 1kg. 

KG 2.000   

67 
Farinha de trigo c/fermento, embalagem 
c/1kg, contendo marca do fabricante e prazo 
de validade. 

KG 500   

68 
Farinha de trigo s/fermento, embalagem 
c/1kg, contendo marca do fabricante e prazo 
de validade. 

KG 500   

69 Fécula de mandioca, embalagem c/1kg. PCT 2.000   

70 
Feijão de Arranca (Feijão de Arranca), Tipo 1, 
constituído de grãos inteiros e sadios, com 
umidade permitida de 15%, isento de material 

KG 2.200   
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terroso, sujidades e misturas de outras 
espécies. Acondicionado em saco plástico 
contendo 1Kg, embalagem secundária plástica 
de 30 kg. 

71 

Feijão Macassar (Feijão de Corda), Tipo 1, 
constituído de grãos inteiros e sadios, com 
umidade permitida de 15%, isento de material 
terroso, sujidades e misturas de outras 
espécies. Acondicionado em saco plástico 
contendo 1Kg, colheita recente. 

KG 2.200   

72 

Feijão preto tipo1, grão inteiro, aspecto 
brilhoso, liso, isenta de matéria terrosa, pedras 
ou corpos estranhos, fungos ou parasitas e 
livre de umidade; em pacotes de 1Kg com 
data de fabricação e prazo de validade de no 
mínimo 12 meses, com registro no Ministério 
da Agricultura. 

KG 1.000   

73 

Fermento químico em pó: Características: 
fermento químico em pó, para elaboração de 
bolos. Embalagem intacta de 100g, peso 
líquido. Fabricação: máximo de 60 dias. 
Validade mínima de 8 meses. 

UND 100   

74 

Fígado Bovino C/ Aspecto, Cor, Cheiro, e 
Sabor Próprio. Apresentar selo de Inspeção 
Federal (SIF) Estadual (SIE) ou municipal 
(SIM). 

KG 650   

75 

Filé de peixe s/espinhas, embalagem c/1Kg, 
congelado com aspecto, cor, cheiro e sabor 
próprios. Apresentar selo de Inspeção Federal 
(SIF) Estadual (SIE) ou municipal (SIM). 

KG 1.900   

76 

FLOCÃO DE ARROZ, embalagem de 
plástico c/ 500g, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido, sem sujidade, 
umidade, gorgulho. 

PCT 5.200   

77 

FLOCÃO DE MILHO, embalagem de 
plástico c/ 500g, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido, sem sujidade, 
umidade, gorgulho. 

PCT 10.250   

78 

Flocos de milho (cereal matinal), sem açúcar, 
fonte de vitaminas e minerais, embalagem de 
500g contendo marca do fabricante e prazo de 
validade. 

PCT 1.000   

79 
Fubá de milho, embalagem c/ 500g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 

PCT 10.250   
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prazo de validade e peso líquido. 

80 
Frango congelado com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprios, acondicionada em saco 
plástico, transparente, atóxico. 

KG 6.400   

81 

Goiaba vermelha, de primeira qualidade, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, tamanho 
e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida, com polpa firme e intacta, 
isenta de enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio de transporte. 

KG 3.500   

82 

Inhame, de primeira qualidade, tamanho e 
coloração uniformes, fresco, compacto e 
firme, sem lesões de origem, sem rachaduras e 
cortes, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos de manuseio e transporte, devendo 
ser bem desenvolvidos. 

KG 1.000   

83 

IOGURTE NATURAL 170G, integral, pote 
com 170g, contendo em sua composição 
apenas leite e fermento vivo. Sem 
conservantes e outros aditivos sem adição de 
açúcares e de sódio. Com rótulo, 
identificação, data de fabricação e validade, de 
pelo menos 45 dias após a entrega. 

UND 4.500   

84 

IOGURTE NATURAL SEM LACTOSE, 
produto obtido através do leite, ou leite 
reconstituído padronizado, parcialmente 
desnatado com preparo de morango, para 
dieta com restrição de lactose. Embalagem 
contendo 170g. (Não bebida láctea) 

UND 400   

85 

Jerimum, com aproximadamente 2kg cada, 
maduro de boa qualidade, cheiro, aspecto e 
sabor próprios, tamanho uniforme, isento de 
enfermidades com ausência de sujidades, 
parasitas, larvas e material terroso, sem danos 
físicos e mecânicos, oriundos de manuseio e 
transporte. 

KG 3.200   

86 

Laranja fresca, de primeira qualidade, em grau 
médio de amadurecimento, livre de resíduos 
de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser 
bem desenvolvida e madura, com polpa firme 
e intacta. 

KG 6.500   

87 Leite em pó a base de soja (s/lactose) 200g. PCT 400   
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Apresentar rotulagem especifica do produto. 

88 

Leite em pó desnatado, embalagem c/ 400g, 
produto industrializado no máximo 30 dias 
antes da data de entrega com prazo de 
validade pertinente ao produto ofertado. 

UND 400   

89 

Leite em Pó integral pacote c/ 200g, produto 
industrializado no máximo 30 dias antes da 
data de entrega com prazo de validade 
pertinente ao produto ofertado. 

PCT 10.000   

90 

Leite fluído pasteurizado, acondicionado em 
pacote plástico contendo 1 litro, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. De acordo 
com legislação vigente. 

LITRO 19.200   

91 

LEITE ZERO LACTOSE LONGA VIDA 
INTEGRAL. Passa pelo processo de ultra 
pasteurização (UHT), composição nutricional 
(200ml - 1 copo): Valor energético: 82 Kcal, 
6,2g de proteína, 2,4g de lipídios) zero de 
lactose. Embalagens de 1L. Validade mínima 
de 2 meses na data da entrega. 

LT 250   

92 

Maçã, de primeira qualidade, com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprio, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida, com polpa firme e intacta, 
isenta de enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio de transporte. 

KG 1.000   

93 

Macarrão espaguete, pacote com 500g. 
Produto industrializado no máximo 30 dias 
antes da entrega com vigência pertinente do 
produto ofertado. 

PCT 10.300   

94 

Macarrão SEM GLÚTEN, sem ovos, massa 
feita a partir de arroz, acondicionados em 
embalagens de 500 g, de forma integral sem 
perfurações. Produto fisicamente bem 
conservado, não triturado pelo manuseio 
excessivo, com data de validade não inferior a 
3 meses a partir da entrega do produto. 
Formato parafuso, penne ou fussili. Não 
conter glúten. 

PCT 100   

95 
Macarrão parafuso, massa com sêmula e ovos, 
pacote com 500g. Produto industrializado no 
máximo 30 dias antes da entrega com vigência 

PCT 1.450   
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pertinente do produto ofertado. 

96 

Macaxeira, de primeira, sem rama, tamanho e 
coloração uniformes, fresca, compacta e 
firme, sem lesões de origem, sem rachaduras e 
cortes, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos de manuseio e transporte, devendo 
ser bem desenvolvidas. 

KG 4.000   

97 

Mamão, ótima qualidade, livre de sujidades, 
parasitas e larvas, tamanho e coloração 
uniformes, bem desenvolvido e maduro, com 
polpa firme e intacta, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos de manuseio de 
transporte, c/ aprox 1,5kg cada. 

KG 8.000   

98 

Manga, de primeira qualidade, com aspecto, 
cor, cheiro e sabor próprio, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida, com polpa firme e intacta, 
isenta de enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal, livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio de transporte. 

KG 3.500   

99 
Manteiga do sertão, embalagem c/500g, 
contendo marca do fabricante e prazo de 
validade. 

UND 2.600   

100 

MANJERICÃO DESIDRATADO, 
desidratado, embalagem plástica contendo 
100g do produto. Rotulagem com data de 
fabricação, lote e validade. 

UND 1.300   

101 

Maracujá de primeira qualidade, em grau 
médio de amadurecimento, livre de resíduos 
de fertilizantes, parasitas e lavas, tamanho e 
coloração uniforme com polpa firme e intacta. 

KG 3.500   

102 

MARGARINA VEGETAL POTE 250g 
cremosa, com óleo interestificado, com sal, 
(65% de lipídeos) e 0% de gorduras trans, 
enriquecida de vitaminas; apresentação, 
aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares, isenta 
de ranço e de bolores; embalagem primária 
com identificação do produto, especificação 
dos ingredientes, informação nutricional, 
prazo de validade, peso líquido e rotulagem de 
acordo com a legislação. 

UND 2.000   

103 
Melancia, redonda, graúda, de primeira 
qualidade, livre de sujidades, parasitas e larvas, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser 

KG 8.000   
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bem desenvolvida e madura com polpa firme 
e intacta. Com aprox. 5kg cada. 

104 

Melão, ótima qualidade, livre de sujidades, 
parasitas e larvas, tamanho e coloração 
uniformes, bem desenvolvido e maduro, com 
polpa firme e intacta, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos de manuseio de 
transporte, c/ aprox 1,5kg cada. 

KG 6.500   

105 
Milho para mungunzá, embalagem c/500g, 
contendo marca do fabricante e prazo de 
validade. 

PCT 1.800   

106 

Milho para pipoca, grãos crus selecionados, de 
boa qualidade. Embalagem c/500g, contendo 
marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido, sem sujidade, umidade, gorgulho. 

PCT 1.500   

107 

NATA, creme de leite pasteurizado. Fabricada 
a parti de matérias primas sãs e limpas, deverá 
apresentar aspecto e cheiro característico livre 
de sujidades e substâncias nocivas. 
Embalagem de 500g cada unidade. Data de 
validade mínima de 15 dias a contar a parti da 
data da entrega. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, 
procedência, informação nutricional, nº de 
lote, data de validade, quantidade do produto, 
nº do registro no Ministério da Agricultura 
(SIF/Dipoa). 

UND 650   

108 

ÓLEO VEGETAL refinado, de soja, obtido 
de matéria prima vegetal, isento de substâncias 
transgênicas à sua composição. Aspecto 
límpido e isento de impurezas, cor e odor 
característicos em garrafas plásticas 
transparente de 900 ml. Data de fabricação e 
prazo de validade de no mínimo 12 meses. 

UND 1.000   

109 
Orégano desidratado, embalagem plástica 
contendo 100 g. Rotulagem com data de 
fabricação, lote e validade. 

UND 1.300   

110 

Ovo de galinha, cor vermelha, grande, isento 
de sujidades, fungos e substancias tóxicas, 
acondicionados em embalagem apropriada. 
(Embalagem com 15 unidades). 

BANDEJA 6.800   

111 

PÃO DE TRIGO FRANCÊS, unidade 
contendo 50g, fresco, macio, sem a presença 
de sujidades. Não deve ser embalado quente. 
Embalagem plástica atóxica, com identificação 
do produto, rótulo com ingredientes, valor 

UND 35.000   
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nutricional, peso, fabricante, data de 
fabricação. Validade e registro regulamentado. 
Feito no dia da entrega. 

112* 

PÃO DE QUEIJO, unidade de no mínimo 50 
g. Fabricado com matéria prima de primeira 
qualidade, isentos de matéria terrosa, parasitas 
e em perfeito estado de conservação, sem 
bolor. Contendo na embalagem a 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade, data da embalagem e peso 
líquido. 

UND 40.000   

113 

PÃO DE HAMBURGUER, unidade 
contendo 50g, fresco, macio, sem a presença 
de sujidades. Não deve ser embalado quente. 
Embalagem plástica atóxica, com identificação 
do produto, rótulo com ingredientes, valor 
nutricional, peso, fabricante, data de 
fabricação. Validade e registro regulamentado. 
Feito no dia da entrega. 

UND 35.000   

114 
Pão Integral emb. c/ 400g. Apresentar 
rotulagem especifica do Produto. 

PCT 200   

115 
Pão tipo seda, sovado, tamanho médio, 
pesando 50g. 

UND 65.000   

116 

PÃO DOCE, unidade contendo 50g, fresco, 
macio, sem a presença de sujidades. Não deve 
ser embalado quente. Embalagem plástica 
atóxica, com identificação do produto, rótulo 
com ingredientes, valor nutricional, peso, 
fabricante, data de fabricação. Validade e 
registro regulamentado. Feito no dia da 
entrega. 

UND 65.000   

117 
PÁPRICA, em pó, embalagem contendo 100g 
do produto. Rotulagem com data de 
fabricação, lote e validade. 

PCTS 1.000   

118 
Peito de Frango Congelado c/ aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios, acondicionado em 
saco plástico transparente atóxico 

KG 5.000   

119 
Pepino de boa qualidade firme, sem lesão de 
origem física ou mecânica, tamanho médio, 
isento de sujidades. 

KG 950   

120 Pimenta do reino em pó, pacote com 100g. PCT 1.000   

121 

Pimentão verde, tamanho médio e coloração 
uniforme, sem lesões de origem física ou 
mecânica (perfurações e cortes) com aprox. 
100 gramas. 

UND 2.000   
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122 

Polpa de fruta, diversos sabores, 
acondicionada em embalagem plástica de 1 kg, 
com identificação do produto e marca do 
fabricante. 

KG 5.800   

123 

Purê de tomate, em embalagem com 520g. 
Produto selecionado, de boa qualidade, 
características próprias, isento de sujidades e 
fermentação. Em embalagens de 340g. Com 
rotulagem específica do produto, prazo de 
validade 18 meses e data de fabricação 
máxima de 30 dias. 

UND 1.500   

124 
Queijo tipo coalho, de boa qualidade. 
Apresentar selo de inspeção: SIF. SIE ou 
SIM. 

KG 1.300   

125 Rapadura, unidade c/900g. UND 1.000   

126 

Repolho verde de boa qualidade aspecto sabor 
próprios, tamanho uniforme, isento de 
enfermidades c/ ausência de sujidade, 
parasitas, larvas e material ferroso, sem danos 
físicos e mecânicos. 

KG 1.000   

127 

REPOLHO ROXO de 1ª qualidade, folhas 
sãs, sem rupturas, com coloração uniforme, 
sem manchas, livre de enfermidades, isento de 
partes pútridas. Não deve estar danificado por 
qualquer lesão de origem física ou mecânica. 
Suficientemente desenvolvido, em perfeito 
estado de conservação e maturação. 

KG 1.000   

128 

Sal refinado, iodado, para consumo 
doméstico, embalagem contendo 1 kg com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. 

KG 800   

129 

SARDINHA EM ÓLEO COMESTÍVEL, 
enlatada, preparada com pescado fresco, 
limpo, eviscerado, cozido. Imersa em óleo 
comestível. Acondicionado em recipientes de 
folha de flanbres, íntegro, resistente, vedado 
hermeticamente e limpo, contendo 
aproximadamente 130g de peso líquido. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, lote, data de validade, 
quantidade do produto. Validade mínima de 
06 meses a partir da data de entrega. 

UND 6.500   

130 
Semente de linhaça, embalagem de 100 g. 
Rotulagem com data de fabricação, lote e 
validade. 

UND 2.000   

mailto:pregoes.upanema@gmail.com


 
 
 

Estado do Rio Grande do Norte  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATU  

Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, Patu/RN - CEP: 59.770-000  
Telefax (84) 3361-2211 - CNPJ: 08.349.078/0001-28 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  
 

 

Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, CEP 59.770-000, Patu - Rio Grande do Norte - E-mail: licitacaopatu@hotmail.com 

Pregão Eletrônico SRP n° 007/2025 – Processo Administrativo n° 035/2025...................................................Pag 34 de 57 

 

131 Soja texturizada, embalagem c/ 500 g. PCT 1.500   

132 

TANGERINA de 1ª qualidade, em grau 
médio de amadurecimento, livre de resíduos 
de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, 
tamanho e coloração uniformes, com polpa 
firme e intacta. 

KG 1.200   

133 

Tomate maduro de boa qualidade, graúdo, 
com polpa firme e intacta, isenta de 
enfermidades, material terroso e umidade 
externa anormal, livres de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 
lesões de origem física ou mecânica, 
rachaduras e cortes. 

KG 3.200   

134 Torradinha, em embalagem com 300g. PCT 3.800   

135 

Uva Itália, nacional, de primeira, tamanho e 
coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, com polpa firme e 
intacta, sem danos físicos e mecânicos 
oriundos de manuseio e transporte 

KG 600   

136 

Vagem, crua, tipo I, verde, lisa, fresca, limpa, 
tamanho e coloração uniformes, sem lesões 
físicas ou mecânicas, sem perfurações ou 
cortes, isento de sujidades, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos aderidos a superfície 
externa. Embalagem plástica contendo 
etiqueta com a identificação e peso do 
produto. 

KG 500   

137 
Vinagre de Álcool embalagem tipo garrafa c/ 
500ml. 

UND 750   

  
  * Ampla Participação 
  

4. DA EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP 
4.1. Salienta-se que na referida contratação poderá ser exclusiva para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos das disposições contidas na Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Municipal 593/2025. Será 
exclusiva se todos os itens forem até 200.000,00, podendo ainda ser regional, se comprovado a existência de 
fornecedores na região. 
 
4.2. É mister considerar que a aquisição é de forma imediata e que baseado em contratações anteriores, a região 
possui vários fornecedores capazes de fornecer o objeto desta contratação. 
 
4.3. A licitação quando exclusiva para ME/EPP Local/Regional, traz vários benefícios, entre eles: 
Promoção do Desenvolvimento Econômico e Social 
Ampliação da eficiência das políticas públicas  
Incentivo a Inovação 
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5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. A Nova Lei Geral de Licitações em seu Art. 6º define (verbis): 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua 
melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a 
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação; 
 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 
e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;, 
 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 
d) requisitos da contratação; 
 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 
g) critérios de medição e de pagamento; 
 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 
 
j) adequação orçamentária; 
 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto; 
 
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para realização, 
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de 
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registro formal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e 
locação de bens para contratações futuras; 
 
Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
[...] 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
6.1. A Prefeitura Municipal de Patu, através da Secretaria Municipal de Educação, necessita fornecer refeições 
balanceadas nutricionalmente, harmonizadas, regionalizadas e seguras higienicamente como constituintes da 
alimentação aos seus estudantes. Assim, por se tratar de bem de uso comum e consumo quase imediato, a 
aquisição de gêneros alimentícios, por si só, já é quase a solução completa, dependendo apenas do cozimento e 
pessoas para servir. As escolas possuem espaços próprios, com equipamentos e utensílios adequados para 
preparar e servir refeições, utilizando os gêneros ora propostos. Também dispõem de pessoas capacitadas para o 
preparo, distribuição e controle das refeições a serem servidas. Diante do exposto têm-se os elementos 
necessários para compor a solução completa a ser concretizada com a aquisição dos gêneros propostos. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
7.1. Os bens a serem contratados têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.2. Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo 
de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentos a título de habilitação. 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO/ E OU SERVIÇO: 
8.1. A CONTRATADA deverá entregar os materiais em até 3 (três) dias a partir do recebimento da Nota de 
Empenho expedida pela Contratante e/ou na data especificada na Ordem de Compra, ou documento que 
substitua o pedido da compra. 
8.2. A prestação dos serviços se iniciará após a celebração de instrumento contratual que terá como prazo de 
vigência 12 meses, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos arts. 105 a 114, da Lei nº 14.133/21.  
 
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL  
9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 
9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato. 
9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
9.1.3.2.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
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9.1.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
9.1.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
9.1.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º). 
9.1.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º). 
9.1.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
 
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
10..1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei nº 14.133/21; da seguinte maneira: para ocorrer 
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
10.2. A conta corrente deverá estar em nome da CONTRATADA. 
10.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência 
referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à 
correção monetária. 
 
11. FORMA, JUSTIFICATIVA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. A escolha do fornecedor se deve ao fato da singularidade do material contratado, por trata-se de ser 
fornecedor exclusivo, conforme declaração de exclusividade em anexo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, que 
prevê em seu artigo 74, I, os casos em que se justifica inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de 
competição. 
 
12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais). 
12.2. Os quantitativos foram estimados observando a média histórica das aquisições da rede municipal de 
ensino, para esse tipo de livro, aliados a demandas reprimidas de aquisições, a reformulação anual das ementas 
dos cursos e consequentemente a atualização das referências bibliográficas e ainda levando em consideração 
aquisições para atender demandas de materiais bibliográficos auxiliares, que serão entregues aos alunos. 
 
13. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA: 
13.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.050 Secretaria Municipal de Educação 
12 361 1002 2014 Manutenção do FUNDEB 30% - Outras Despesas 
15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
000205 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2016 Manutenção da Merenda Escolar PNAEF 
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15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000227 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000228 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2017 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pré-Escola – PNAEP 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000229 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000230 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2018 Manutenção do PNAE EJA- Jovens e Adultos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000231 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000232 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2019 Manutenção do PNAEC- Creche 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000233 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000234 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2022 Manutenção do PNAE- Quilombola 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000244 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000245 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2026 Manutenção da Merenda Escolar - Atendimento Especializado – AEE 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000288 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000289 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
14.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
14.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
14.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
14.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei nº 
14.133/21. 
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15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
15.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
15.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 
alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 
pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
15.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
15.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado. 
15.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação 
direta. 
15.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
15.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei nº 
14.133/21. 
  
16. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que admite 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21, estão abaixo indicados e serão 
considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1. Início: Imediato; 
7.1.2. a CONTRATADA deverá entregar o produto em até 3(três) dias úteis a partir do recebimento da Nota de 
Empenho expedida pela Contratante e/ou na data especificada na Ordem de Compra, ou documento que 
substitua o pedido da compra. 
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste. 
  
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, 
tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o 
caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos arts. 124 a 136, da Lei nº 
14.133/21 
  
9. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados, bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei nº 14.133/21; da seguinte maneira: para ocorrer 
no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
10. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA. 
 
10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
10.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
10.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
10.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
10.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
10.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
10.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
10.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
10.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.2.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
10.2.2 Cópia do documento de identificação dos sócios, devidamente autenticada(s). 
10.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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10.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.2.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
10.2.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
10.2.8  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
10.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
10.3.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
10.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
10.4.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida 
de quem o subscreveu. 
10.4.2 Para os produtos sujeitos ao regime de Vigilância Sanitária as empresas vencedoras deverão 
apresentar: 
10.4.2.1.   Declaração de que os produtos cotados são rotulados e embalados de acordo com a legislação sanitária 
vigente e que em seu rótulo e na embalagem externa contém as seguintes informações: data de fabricação, prazo 
de validade, número de lote, número do registro na ANVISA/MS. 
10.4.2.2.   Declaração de que os produtos serão novos e dentro do prazo de validade; 
10.4.2.3. Declaração de que os gêneros alimentícios perecíveis serão transportados e entregues em carros 
refrigerados e/ou isotérmicos, segundo as instruções do fabricante. 
 
11. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do art. 140, da Lei nº 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 
do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, 
apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 
  
12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 
termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

mailto:pregoes.upanema@gmail.com


 
 
 

Estado do Rio Grande do Norte  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATU  

Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, Patu/RN - CEP: 59.770-000  
Telefax (84) 3361-2211 - CNPJ: 08.349.078/0001-28 

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  
 

 

Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro, CEP 59.770-000, Patu - Rio Grande do Norte - E-mail: licitacaopatu@hotmail.com 

Pregão Eletrônico SRP n° 007/2025 – Processo Administrativo n° 035/2025...................................................Pag 42 de 57 

 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições. 
  
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 
pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no 
referido art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 
referido art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido 
art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  

 
  
 

 
 
 

MILENA CELÂNDIA RODRIGUES SILVA 
Secretária Municipal de Educação 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2025 

 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS AO PREGÃO 

 ELETRÔNICO Nº 000/2025-PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000/2025 

 
     A Prefeitura Municipal de PatuRN, com sede na Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro na Cidade 
de Patu/RN, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.349.078/0001-28, neste ato representado pelo PREFEITO 
CONSTITUCIONAL, Ednardo Benigno de Moura, portador da matrícula funcional nº 904309, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
......./200..., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 
de abril de 2021, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
(MERENDA), COM ENTREGA PARCELADA EM CRONOGRAMA FORNECIDO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARA ATENDER OS ESTUDANTES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE PATU/RN, especificados nos itens do Termo de 
Referência, anexo do edital de Pregão nº 000/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1.  Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação de até 50%. 
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4. VALIDADE DA ATA. 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
5.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

5.6. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
5.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
5.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
5.6.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.8. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 
SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O 
CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
5.8.1. Por razão de interesse público; ou 
5.8.2. A pedido do fornecedor.  
 

6. DAS PENALIDADES. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que 
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o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 

7. CONDIÇÕES GERAIS. 
7.1 Integram apresente ARP: 
7.1.1 A Prefeitura Municipal de Patu, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR. 
7.1.1.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, tem as seguintes obrigações: 
a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os quantitativos 
disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação; 

b) convocar o particular via fax ou telefone, para retirada da ordem de compra. 

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem assim a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades 
do Sistema de Registro de Preços; e 

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP. 

 
7.1.2 . O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) Retirar a respectiva ORDEM DE COMPRA, no prazo máximo de 02 (dois) dias uteis, contados da 
convocação; 

b) O Prazo de entrega do objeto licitado é de no máximo 3 (TRES) dias úteis a contar da data do recebimento 
da Nota de Empenho/Ordem de Compra que será emitida pela Prefeitura ou Secretaria Municipal envolvida na 
contratação. Não havendo indicação expressa será considerado como o prazo de entrega o mencionado neste 
subitem. 

c) Os fornecimentos deverão ser iniciados a partir do recebimento da ordem de serviço, obedecendo as 
especificações que constam no termo de referência; 

d) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR e FISCAL DE CONTRATO referentes às condições firmadas na presente ARP; 

e) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e 
qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

f) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da 
presente ARP; 

g) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e participante(s) e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP; 

h) pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos fornecimentos 
executados, com base na presente ARP, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou 
subsidiária por tal pagamento; 
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i) manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

j) Obedecer às especificações previstas no termo de referência do edital. 

7.2 . A entrega dos itens desta Ata de Registro de Preços obedecerá às seguintes condições: 

a) Deverão ser fornecidos os produtos de acordo com as necessidades da Administração Municipal, sendo 
materializada a necessidade, quando da emissão da ordem de compra, nos quantitativos desejados; 

b) As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas envolvidas na entrega correrão por conta da Contratada. 

7.3  O recebimento e aceitação dos itens registrados nesta ARP seguirão as seguintes condições: 
a) O recebimento do produto deverá ser efetuado pelo servidor ou comissão responsável pela aceitação do 

objeto desta licitação. 
b) Não serão aceitos produtos em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta. 
c) Por ocasião da entrega, o Fornecedor deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula e assinatura do 

servidor ou membro da comissão do órgão gerenciador responsável pelo recebimento. 
d) Entregue o objeto desta licitação, a Prefeitura deverá recebê-lo: 
e) Por servidor ou comissão responsável, desde que: 

e.1 – a quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada; 

e.2 – o prazo de garantia/validade esteja conforme o termo de referência e a proposta; 

e.3 – a embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado acondicionamento; 

e.4 – a especificação esteja em conformidade com a proposta da licitante vencedora; 

e.5 – o objeto esteja adequado para utilização. 

– O atesto da nota fiscal referente ao objeto fornecido apenas será realizado após o seu recebimento definitivo e a 
entrega das Certidões relacionadas no art. 7º, b. É importante, ainda: 

f) Observar, atentamente, o preenchimento das notas fiscais, objetivando evitar a emissão de ERRATAS, as 
quais não podem alterar campos fiscais. Como as notas fiscais eletrônicas tem prazo de correção curto, caso haja 
erros nos preenchimentos, poderão existir situações que precisarão de cancelamento da nota fiscal. 
g) Constatadas irregularidades no registro de preço, esta Seção Prefeitura poderá: 
h) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
i) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
7.3.1 Nas hipóteses previstas na alínea anterior, a contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 
contados a partir da data da notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração. 

7.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o Art 125 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

7.6. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 
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     Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
 

Patu/RN, ___ de _________ de 2025. 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO AO PREGÃO 

 ELETRÔNICO Nº 000/2025-PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000/2025. 

 

O MUNICÍPIO DE PATU/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ: 
08.349.078/0001-28, sediado na Rua Dr. José Augusto, S/N, Centro na Cidade de Patu/RN, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. EDNARDO BENIGNO DE MOURA, brasileiro, solteiro, 
inscrito no CPF nº 077.222.574-53, com endereço na Rua Antônio de Lima, nº 207, centro, Patu/RN, CEP: 
59.770-000, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXX, 
CNPJ nº 00.000.000/0000-00, sediada na XXXXXXXXXXXX, neste ato representada por 
XXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade sob n° 000000 e inscrito no CPF sob nº 
000.000.000-00, doravante designado CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta o Processo Administrativo nº 000/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 000/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA), COM ENTREGA 

PARCELADA EM CRONOGRAMA FORNECIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO PARA ATENDER OS ESTUDANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE PATU/RN, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER/CATMAT 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 
VALOR 

UNIT (R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
       
       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (xxxxx) meses contados da data de sua assinatura. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços/fornecimento do 

objeto tem natureza continuada; 

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço/fornecimento;   

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o setor de representação judicial da Administração Pública para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço/da entrega do material para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 

da prestação dos serviços/do fornecimento dos materiais, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços/do fornecimento do material. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços/do fornecimento do material 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 

de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União e recursos do Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada:  

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
02.050 Secretaria Municipal de Educação 
12 361 1002 2014 Manutenção do FUNDEB 30% - Outras Despesas 
15401030 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - 30% 
000205 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2016 Manutenção da Merenda Escolar PNAEF 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000227 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000228 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2017 Manutenção do Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pré-Escola – PNAEP 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000229 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000230 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2018 Manutenção do PNAE EJA- Jovens e Adultos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
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000231 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000232 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2019 Manutenção do PNAEC- Creche 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000233 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000234 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2022 Manutenção do PNAE- Quilombola 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000244 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000245 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
12 306 1002 2026 Manutenção da Merenda Escolar - Atendimento Especializado – AEE 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
000288 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) 
000289 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 
 
13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 

de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 

132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Patu/RN, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Patu/RN, 00 de xxxxxxx de 2025. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATU/RN XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

EDNARDO BENIGNO DE MOURA  
Prefeito do Município de Patu/RN 

(CONTRATANTE) 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
Representante Legal 
(CONTRATADA)  

 

mailto:pregoes.upanema@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3

